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Sessão de 07 de novembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.055

Recurso nr.: 79.637 - CONTRIBUI ÇA0 SOCIAL - FXR%. 1989 a 1991

Recorrente : 04-LADOS NOVISOL LTDA.

Recorrida : DRF EM NOVO HAMBURGO - RR.

CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - LEI NR. 7.689/6e - A sua :In-
constitucionRlidade diz respeito, somente ao di=--
onsto no Rr. ti ,-!n Pn, nor ferir o principio da. ante-
rioridade Vedada a cobrança envolvendo o resultdo
do :=Çnn de 1988 -

Vistos, relatados e discutidos es presentes autos de

recurso interposto por CALÇADOS NOVISOL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da tributação o exercício de 1989, nos

termos do relatório e vn+0 que passam a integrar o ornt==.---

ria ==. Sesses em 07 de novembro de 1995

zsur-4	 r s 	 PRFRIDFNTF

	

gLVS FITOSA	 - RELATOR

FORMALIZADO EM4/
g FÉV 1996

Participaram, ainda, do presente iulgamentc, os seguintes Conselhei-

rost. JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI- s

MENTEL, MARIAM SEIF, KAZUKI SHIOBARA e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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RELATt5RI O

A exigência constante da imputação da

Contribuição Social sobre o lucro das empresa, no caso em

exame, decorre de lançamento reflexo IRPj, processo nQ

11065.000056/93, julgado em sessão de 17/ 10/ 95 , objeto

do Acórdão nQ 101-88.914, onde mantida a imputação

fiscal.
yvro Sendo este um processo reflexo, por uma

relação de causa e efeito aplicar-se-ia a ele o decidido

naquele.

Ocorre que no caso em exame, consta-se que a

Contribuição Social da Lei 7669/88, atingiu também o ano

base de 1988, essa afastada por infração ao princípio da

anterioridade, conforme decisões pacíficas dos Tribunais

Superiores do país, dentre as quais se pode destacar a

seguinte:

" Constitucional. Tributário. Contribuições

sociais. Contribuições incidentes sobre o

lucro das pessoas jurídicas. Lei nQ 7.689,

de 15.12.88. 1. Contribuições parafiscais:

contribuições sociais, contribuições de

intervenção e contribuições corporativas.

C.F., art. 149_ Contribuições sociais de

seguridade social. C.F., arts. 149 e 195. As

diversas espécies de contribuições sociais.

II.	 A	 contribuição da	 Lei 7.689,	 de

15.12.88,	 é	 uma	 contribuição	 social

instituída com base no art. 195, I, da
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Constituição. As contribuições do art. 195,

I, II, III, da Constituição, não exigem para

a sua instituição, lei complementar. Apenas

a contribuição do parág. 40, do mesmo art.

195 é que exige, para a sua instituição, lei

complementar, dado que essa instituição

deverá observar a técnica da competência

residual da União (C.F., art. 195, parág.

40; C.F., art. 154, I). Posto estarem

sujeitas à lei complementar do art. 146,

III, da Constituição, porque não são

impostos, não há necessidade de que a lei

complementar defina o seu fato gerador, base

de cálculo e contribuintes (CF., art. 146,

III, "a"). III. Adicional ao imposto de

renda: classificação desarrazoada. IV.

Irrelevãncia do fato de a receita integrar o

orçamento fiscal da União. 0 que importa é

que ela se destina ao financiamento da

seguridade social (Lei 7.689/88, art. 10). V

- Inconstitucionalidade do art. 80, da Lei

7.689/88,	 por ofender o	 princípio da

irretroatividade (C.F., art. 150, III, "a")

qualificado	 pela	 inexigibilidade	 da

contribuição dentro no prazo de noventa

dias da publicação da lei (C.F., art. 195,

parág. 60). Vigência e eficácia da lei:

distinção.	 VI - Recurso Extraordinário

conhecido, mas improvido, declarada a

inconstitucionalidade apenas do artigo 80 da

Lei 7.689, de 1988". (Ac. un. do STF-Pleno-

RE 138284-8-CE - Rel. Min. Carlos Velloso

j. 10.07.92 - Recta. União Federal; Recda:

Petróleo Dois Irmãos Ltda - DJU I 28.08.92,

p. 13.456 - ementa oficial)
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Por tode o exposto,	 fica afastada a

exigência envolvendo o ano d 1988, exercício de 1989,

mantido o mais, na es	 fÁ
.	

ecidido no processo causa.

É c	 49x 4k,,,,t, e , Ai

C	 , Õ	 /ve 'eitosa. 

Pia-DF., em 07 de novembro de 1995
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